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defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;IV- defesa, 
preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desen-
volvimento sustentável;V-promoção do voluntariado;VI-  promoção 
do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;VII- 
promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e 
assessoria jurídica gratuita; Art.3o- No desenvolvimento de suas ati-
vidades, a Associação não fará qualquer discriminação de raça, cor, 
sexo ou religião.Art.4o - A Associação poderá ter um Regimento In-
terno, que aprovado pela Assembleia Geral, disciplinará o seu funcio-
namento. Art.5o - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s), a Associação 
poderá organizar-se em tantas unidades de prestação de serviços, 
quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelo Regimento 
Interno. CAPÍTULO III DA ADMINISTRAÇÃO. Art. 11o - A As-
sociação será administrada por: I-Assembleia Geral; II-Diretoria; e 
III- Conselho Fiscal. Art. 17o - A Diretoria será constituída por um 
Presidente, um Vice-Presidente, Secretário Geral, Tesoureiro Geral 
e Diretor Esportivo. §1º - O mandato da diretoria  será de 04(quatro) 
anos, vedada mais de uma reeleição consecutiva; §2º - É obrigatória a 
presenção de um atleta ou ex-atleta na diretoria da entidade no cargo 
de Diretor Esportivo; §3º - Fica vedado a eleição de conjuge e os 
parentes §2º- A eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal será rea-
lizada 30(trinta) dias antes do termino do mandato e será convocada 
por Edital publicado no Diario Oficial ou Jornal de Grande circula-
ção.§3º- Poderão ser votados os associados em dia com a tesouraria 
da entidade há pelo menos tres meses antes da data da eleição. CAPÍ-
TULO IV DO PATRIMÔNIO. Art. 28 - O Patrimônio da Associa-
ção será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, 
ações e apólices de dívida pública. DA DISSOLUÇÃO. Art. 29 - No 
caso de dissolução da Instituição, os bens remanescentes serão des-
tinados a outra instituição congênere, com personalidade jurídica, 
que esteja registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – 
CNAS ou entidade Pública. CAPÍTULO V. DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS. Art. 30 - A Associação será dissolvida por decisão da As-
sembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse 
fim, quando se tornar impossível a continuação de suas atividades. 
Art. 31 - O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tem-
po, por decisão de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia geral 
especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, 
em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou 
com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes, e entrará em 
vigor na data de seu registro em Cartório.Art. 32 - Os casos omissos 
serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembleia Geral. 
ARNALDO BARBOSA DA SILVA-Presidente.

PORTARIAS

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

PORTARIA Nº 2188-DPGE, DE 12 DE AGOSTO DE 2024. O DE-
FENSOR (A) PÚBLICO (A) GERAL DO ESTADO  GABRIEL 
SANTANA FURTADO SOARES, no uso de suas atribuições que 
lhe é conferida pelo Art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual 
n.º 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Com-
plementar Federal n.º 80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando 
o disposto no Art. 117 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, 
que estabelece que a execução do contrato deverá ser acompanhada 
e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. RESOLVE:  Art. 
1º  Designar, conforme disciplinado no  ATO 007-DPGE  de 18 de 
janeiro de 2024, os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 
acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
cláusulas estabelecidas no Contrato nº 059/2024,  celebrado entre 
a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO e a 
empresa MZ CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.021.233/0001-21, cujo objeto é a con-
tratação de empresa especializada na área de Engenharia e Geotecnia 
para a prestação de serviços técnicos de topografia e sondagem, e 
ensaio de percolação em terrenos pertencentes à Defensoria Pública 
do Estado do Maranhão (DPE/MA), no Município de Pastos Bons/
MA e com início na data da última assinatura eletrônica até o término 
da vigência.

Hierarquia de Fiscalização Nome Completo Matrícula

Gestor do Contrato Luiz Roberto da Costa 
Gomes 2743888

Fiscal Técnico Nayanne Barros Feques 2744142

Fiscal Administrativo Maria Imaculada Rego 
Ferreira 2746592

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: I - Gestor do Con-
trato: servidor (membro ou administrativo) designado para coordenar 
e comandar o procedimento da fiscalização da execução contratual; 
II -  Fiscal Técnico: servidor (membro ou administrativo) de-
signado para auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscaliza-
ção do objeto do contrato; III - Fiscal Administrativo:  servidor 
(membro ou administrativo) designado para auxiliar o  Gestor do 
Contrato  quanto à fiscalização dos aspectos administrativos da 
execução dos serviços quanto às obrigações previdenciárias, fiscais 
e trabalhistas.Art. 3º  Determinar à área de gerenciamento de con-
tratos a inclusão de cópia desta Portaria junto ao dossiê do contra-
to. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
terá vigência até o vencimento do termo e de sua garantia, quando 
houver. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se.  São 
Luís–MA, Gabinete da Defensoria Pública-Geral do Estado do Ma-
ranhão em 12 de agosto de 2024. Gabriel Santana Furtado Soares 
Defensor(a) Público(a)-Geral do Estado do Maranhão /DPGE/MA. 

PORTARIA Nº 2187 - DPGE, DE 12 DE AGOSTO DE 2024. O 
DEFENSOR(A) PÚBLICO (A) GERAL DO ESTADO GABRIEL 
SANTANA FURTADO SOARES, no uso de suas atribuições que 
lhe é conferida pelo Art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual 
n.º 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Com-
plementar Federal n.º 80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando 
o disposto no Art. 117 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, 
que estabelece que a execução do contrato deverá ser acompanhada 
e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. RESOLVE:  Art. 
1º  Designar, conforme disciplinado no  ATO 007-DPGE  de 18 de 
janeiro de 2024, os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 
acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
cláusulas estabelecidas no Contrato nº 045/2024,  celebrado entre 
a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO e a 
empresa MZ CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.021.233/0001-21, cujo objeto é a con-
tratação de empresa especializada na área de Engenharia e Geotecnia 
para a prestação de serviços técnicos de topografia e sondagem, e ensaio 
de percolação em terrenos pertencentes à Defensoria Pública do Estado 
do Maranhão (DPE/MA), no Município de Loreto/MA e com início 
na data da última assinatura eletrônica até o término da vigência.

Hierarquia de Fiscalização Nome Completo Matrícula

Gestor do Contrato Luiz Roberto da Costa 
Gomes 2743888

Fiscal Técnico Nayanne Barros Feques 2744142

Fiscal Administrativo Maria Imaculada Rego 
Ferreira 2746592
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Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: I - Gestor do Con-
trato: servidor (membro ou administrativo) designado para coordenar 
e comandar o procedimento da fiscalização da execução contratual; 
II - Fiscal Técnico: servidor (membro ou administrativo) designa-
do para auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização do ob-
jeto do contrato; III - Fiscal Administrativo: servidor (membro ou 
administrativo) designado para auxiliar o Gestor do Contrato quanto 
à fiscalização dos aspectos administrativos da execução dos servi-
ços quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas. Art. 
3º  Determinar à área de gerenciamento de contratos a inclusão de 
cópia desta Portaria junto ao dossiê do contrato. Art. 4º  Esta Por-
taria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o 
vencimento do termo e de sua garantia, quando houver. Publique-se, 
comunique-se, anote-se e cumpra-se.     São Luís–MA, Gabinete da 
Defensoria Pública-Geral do Estado do Maranhão em 12 de agosto 
de 2024.Gabriel Santana Furtado Soares Defensor(a) Público(a)-
-Geral do Estado do Maranhão /DPGE/MA.

PORTARIA Nº 2185 -DPGE, DE 12 DE AGOSTO DE 2024. O 
DEFENSOR (A) PÚBLICO (A) GERAL DO ESTADO GABRIEL 
SANTANA FURTADO SOARES, no uso de suas atribuições que 
lhe é conferida pelo Art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual n.º 
19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complemen-
tar Federal n.º 80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto 
no Art. 117 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição. RESOLVE: Art. 1º Designar, conforme disciplinado 
no ATO 007-DPGE de 18 de janeiro de 2024, os servidores abaixo 
relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e 
o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contra-
to nº 042/2024,  celebrado entre a DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO MARANHÃO  e a empresa  MZ CONSTRUÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
32.021.233/0001-21, cujo objeto é a contratação de empresa especia-
lizada na área de Engenharia e Geotecnia para a prestação de serviços 
técnicos de topografia e sondagem, e ensaio de percolação em terre-
nos pertencentes à Defensoria Pública do Estado do Maranhão (DPE/
MA), no Município de São Francisco do Maranhão/MA e com iní-
cio na data da última assinatura eletrônica até o término da vigência.

Hierarquia de Fiscalização Nome Completo Matrícula

Gestor do Contrato Luiz Roberto da Costa 
Gomes 2743888

Fiscal Técnico Nayanne Barros Feques 2744142

Fiscal Administrativo Maria Imaculada Rego 
Ferreira 2746592

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: I - Gestor do Contra-
to: servidor (membro ou administrativo) designado para coordenar e 
comandar o procedimento da fiscalização da execução contratual; II 
-  Fiscal Técnico: servidor (membro ou administrativo) designado 
para auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização do obje-
to do contrato; III - Fiscal Administrativo:  servidor (membro ou 
administrativo) designado para auxiliar o Gestor do Contrato quanto 
à fiscalização dos aspectos administrativos da execução dos servi-
ços quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas. Art. 
3º  Determinar à área de gerenciamento de contratos a inclusão de 
cópia desta Portaria junto ao dossiê do contrato. Art. 4º  Esta Por-
taria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o 

vencimento do termo e de sua garantia, quando houver. Publique-se, 
comunique-se, anote-se e cumpra-se. São Luís–MA, Gabinete da 
Defensoria Pública-Geral do Estado do Maranhão em 12 de agosto 
de 2024. Gabriel Santana Furtado Soares Defensor(a) Público(a)-
-Geral do Estado do Maranhão /DPGE/MA. 

PORTARIA Nº 2186-DPGE, DE 12 DE AGOSTO DE 2024. O 
DEFENSOR (A) PÚBLICO (A) GERAL DO ESTADO GABRIEL 
SAN TANA FURTADO SOARES, no uso de suas atribuições que 
lhe é conferida pelo Art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual n.º 
19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complemen-
tar Federal n.º 80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto 
no Art. 117 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição. RESOLVE: Art. 1º Designar, conforme disciplinado 
no ATO 007-DPGE de 18 de janeiro de 2024, os servidores abaixo 
relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e 
o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contra-
to nº 043/2024,  celebrado entre a DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO MARANHÃO  e a empresa  MZ CONSTRUÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
32.021.233/0001-21, cujo objeto é a contratação de empresa especia-
lizada na área de Engenharia e Geotecnia para a prestação de serviços 
técnicos de topografia e sondagem, e ensaio de percolação em terre-
nos pertencentes à Defensoria Pública do Estado do Maranhão (DPE/
MA), no Município de Arame/MA e com início na data da última 
assinatura eletrônica até o término da vigência.

Hierarquia de Fiscalização Nome Completo Matrícula

Gestor do Contrato Luiz Roberto da Costa 
Gomes 2743888

Fiscal Técnico Nayanne Barros Feques 2744142

Fiscal Administrativo Maria Imaculada Rego 
Ferreira 2746592

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: I - Gestor do Con-
trato: servidor (membro ou administrativo) designado para coordenar 
e comandar o procedimento da fiscalização da execução contratual; 
II - Fiscal Técnico: servidor (membro ou administrativo) designa-
do para auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização do ob-
jeto do contrato; III - Fiscal Administrativo: servidor (membro ou 
administrativo) designado para auxiliar o Gestor do Contrato quanto 
à fiscalização dos aspectos administrativos da execução dos servi-
ços quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas. Art. 
3º  Determinar à área de gerenciamento de contratos a inclusão de 
cópia desta Portaria junto ao dossiê do contrato. Art. 4º  Esta Por-
taria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o 
vencimento do termo e de sua garantia, quando houver. Publique-se, 
comunique-se, anote-se e cumpra-se. São Luís–MA, Gabinete da 
Defensoria Pública-Geral do Estado do Maranhão em 12 de agosto 
de 2024. Gabriel Santana Furtado Soares Defensor(a) Público(a)-
-Geral do Estado do Maranhão/DPGE/MA.

PORTARIA No 2190-DPGE, DE 12 DE AGOSTO DE 2024. O 
Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão, no uso da atribuição 
que lhe é conferida pelo art. 17, VI e X da Lei Complementar Esta-
dual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Com-
plementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994; CONSIDERAN-


